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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 898, de 2003
Mensagem nº 10/2007 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 18 de janeiro de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 898, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.032.


O projeto institui o Programa “Pró-Mulher”, de Trabalho, Qualificação e Incentivo à Inserção da Mão-de-Obra Feminina no Mercado de Trabalho, e dá outras providências correlatas.


É certo que se cuida de iniciativa tão valiosa quanto louvável dos autores da propositura, eis que sedimentada em necessária busca da redução do histórico déficit social e econômico que, ainda hoje, torna as mulheres credoras da sociedade como um todo.


Não obstante os elevados desígnios dos legisladores, bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar sanção à propositura, pelas razões a seguir enunciadas.


A Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho seja por atuação própria, seja mediante cooperação técnica e financeira com a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, o Ministério do Trabalho e Emprego e Prefeituras Municipais, já desenvolve diversos programas e atividades voltadas à educação e qualificação profissionais.


Destarte, conforme se pode notar das disposições do Decreto nº 43.422, de 1º de setembro de 1998, que reorganizou a Pasta, e suas ulteriores modificações, que contribuíram para o aprimorar o desempenho das funções para as quais foi a Secretaria instituída, a Coordenadoria de Políticas de Emprego e Renda e a Coordenadoria de Políticas de Relações do Trabalho são incumbidas do trato do assunto versado no projeto.


Como se vê pela estrutura organizacional da Secretaria, programas de governo já são desenvolvidos com o objetivo de atingir a finalidade que o projeto busca atingir, com vistas à inserção ou reinserção da mão de obra mais desprotegida no mercado de trabalho.


É o caso, por exemplo do Programa Estadual de Qualificação e Requalificação Profissional – PEQ, desenvolvido com recursos próprios do orçamento estadual e do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, por meio do Sistema Nacional de Emprego – SINE, que oferece cursos gratuitos de capacitação aos trabalhadores; do Programa Emergencial de Auxílio Desemprego – PEAD, mais conhecido como Frentes de Trabalho, que procura reintegrar o trabalhador desempregado da Região Metropolitana de São Paulo ao mercado de trabalho, por meio de oferta de cursos de qualificação profissional vinculados ao desenvolvimento de atividade produtiva remunerada mediante bolsa-auxílio mensal; do Projeto Jovem Cidadão que, em decorrência de parcerias firmadas com entes públicos e privados, oferece estágio remunerado a estudantes da rede pública estadual da Região Metropolitana da Capital; e do próprio Banco do Povo Paulista, que oferece financiamentos, com juros menores, para micro e pequenos empreendedores que enfrentam dificuldades para consegui-los no varejo do mercado financeiro em geral.


É bem verdade que tais programas não são especificamente voltados ao público feminino. Ocorre, entretanto, que, conforme informações prestadas pelas respectivas Coordenações responsáveis pelo acompanhamento dessas ações, dados empíricos agregados pelos mencionados programas atestam uma ampla, efetiva e muitas vezes sensivelmente majoritária participação de mulheres desempregadas ou submetidas a condições precárias de emprego nas atividades por elas abrangidas. Nas frentes de trabalho, por exemplo, no ano de 2006, no universo de 33.674 bolsistas atendidos, 26.741, ou 79,4% do total, foram mulheres. Igualmente, no mesmo período, no Programa Jovem Cidadão, dos 7.915 jovens que concluíram seus estágios 4.761, ou 60,1% do total, foram mulheres.


Ainda, do número total de contratos celebrados nas agências do Banco do Povo Paulista no ano passado, aproximadamente 48% deles ou 9.158, tiveram como beneficiárias pessoas do sexo feminino.


Nítido, portanto, que, a despeito da falta de direcionamento formal dos mencionados projetos ao específico público feminino, as mulheres tornaram-se seu verdadeiro viés natural. 


A Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho, atendendo à orientação do Governo do Estado, tem voltado sua atenção às mulheres, que, sabidamente, representam parte sensível do universo dos valorosos trabalhadores paulistas que se encontram excluídos do mercado de trabalho mais qualificado. Vale notar, finalmente, que as ações empreendidas no âmbito da Pasta, especialmente as relativas aos citados Programas Jovem Cidadão e Frentes de Trabalho, guardam íntima e estreita sintonia finalística, administrativa e operacional com outras que lhes são paralelas, desenvolvidas pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e direcionadas ao mesmo público alvo.


Nesse contexto, a propositura, tal como formulada, implicará verdadeira sobreposição de estruturas, programas e tarefas, acarretando ônus desnecessários ao Estado e até mesmo prejudiciais ao mais eficiente e célere desenvolvimento de objetivos dos mencionados projetos sociais, que exigem sejam conjugados esforços para maximizar as atividades desenvolvidas pelo Poder Público em benefício da coletividade.


O quadro de ações empreendidas com vistas ao acesso de trabalhadores e trabalhadoras ao mercado de trabalho, no âmbito da Administração Pública Paulista, reafirma que medidas dessa natureza inserem-se no campo da competência privativa deferida ao Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.


Sob tal perspectiva, a propositura afronta o princípio da separação dos poderes. Nesse sentido, aliás, o recente acórdão do Supremo Tribunal Federal (ADI 1.144-8-RS).


Ademais, o projeto fixa atribuições paras as Secretarias do Emprego e Relações do Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social.


Com efeito, em tema concernente à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração, a implementação das providências estão reservadas ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta.



São expressivos os precedentes do Pretório Excelso nesse sentido (ADI 2.302-1-RS, ADI nº 2.646-SP e ADI nº 2.417-SP, entre outras). Coteje-se, a respeito, acórdão proferido na já citada Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.302-1-RS, que decidiu “(...) parece não haver dúvida de que se cuida de lei fruto de iniciativa de parlamentar que dispôs sobre criação e atribuições de órgãos da administração pública, em flagrante contrariedade ao disposto no art. 61, § 1º, II, “e”, da Carta Magna (...)” – Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 24.03.06.


Decisões da Suprema Corte corroboram tal entendimento. O STF  decidiu que afronta o princípio da separação e independência dos Poderes a submissão de convênios celebrados pelo Governador do Estado à aprovação prévia do  Poder  Legislativo (ADIN 1857-2-SC e ADIN 342-9-PR)


Por último, anoto que o artigo 25 da Constituição do Estado estabelece que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento da despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos.


Ora, o artigo 7º da propositura não contém a indicação de recursos hábeis para atendimento dos ônus resultantes da proposta, razão pela qual, além de acarretar a sua ineficácia, pela clara impossibilidade de sua execução, fica impedido o acolhimento da medida, nos termos do dispositivo constitucional invocado.


Assim justificada a impugnação ao Projeto de lei nº 898, de 2003, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
